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Resumo: O presente artigo trata-se de uma pesquisa bibliográfica e qualitativa no qual visa discutir 

a importância do uso de atividades experimentais de demonstração em sala de aula para a construção 

dos conceitos científicos dos estudantes. Destaca as contribuições dessas atividades para a formação 

científica em educação em ciências, proporcionando a capacidade de Tomada de Decisões na 

sociedade em que esses estudantes estão inseridos, principalmente no tocante à relação com os 

fenômenos da natureza. Discute a relação dessas atividades com a capacidade potencial em 

desenvolver uma aprendizagem significativa. Apresenta importantes abordagens acerca do estudo 

Vygotsky para esse campo de discussão, em especial a interface do uso dessas atividades com o 

desenvolvimento da capacidade de trabalho em grupo, fortalecendo o processo de interação social. 

Este estudo intensifica ainda a discussão no que tange a importância desse recurso como caminho 

eficaz para o fortalecimento do processo de alfabetização científica dos estudantes.  

Palavras-chave: atividades experimentais, alfabetização científica, aprendizagem 

significativa  

EXPERIMENTAL DEMONSTRATION ACTIVITIES IN THE 

EARLY YEARS OF SCIENCES: CONTRIBUTIONS TO A CRITICAL 

TRAINING IN SCIENCE EDUCATION 

Abstract: This article it is a literature and qualitative research in which discusses the importance of 

using experimental demonstration activities in the classroom for the construction of scientific 

concepts students. Highlights the contributions of these activities to the scientific training in science 

education, providing the Decision-making capacity in the society in which these students are 

included, especially with regard to the relationship with the phenomena of nature. Discusses the 

relationship of these activities with the potential ability to develop meaningful learning. Presents 

important approaches about Vygotsky study for this discussion field, in particular the use of these 

activities with the development of the ability to work in a group interface, strengthening the process 

of social interaction. This study also intensifies the discussion regarding the importance of this 

resource as an effective way to strengthen the scientific literacy process for students. 
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Introdução 

Somente a partir da década de 30, com a influência do movimento renovador da 

Escola Nova e do Manifesto dos Pioneiros que o currículo de Ciências começou a ser 

incorporado ao ensino brasileiro. Tal fato trouxe uma necessidade na reestruturação no 
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currículo das escolas brasileiras, visando redefinir o ensino, os espaços e as relações 

escolares. Verifica-se, sobretudo, que o ensino de ciências passa a ser obrigatório nas escolas 

públicas, em todos os níveis, tardiamente. 

Atualmente a Educação em Ciências no Brasil tem sido marcada por um processo 

lento e deficitário, trazendo consigo certo distanciamento entre a construção do 

conhecimento científico e sua aplicabilidade nas situações-problemas do cotidiano dos 

estudantes. 

 Embora expressada com nítido avanço, dados mostram que o Brasil ocupa 

posições desfavoráveis no que se refere à avaliação do conhecimento científico. Países com 

dimensões geográficas e econômicas inferiores ao Brasil, inclusive no que no tocante ao PIB 

(Produto Interno Bruto), apresentam resultados mais satisfatórios nas avaliações 

internacionais. Neste contexto, considerando a América do Sul, é possível encontrar países 

com resultados superiores ao Brasil, como por exemplo, Chile e Uruguai. 

 O Programa Internacional de Avaliação de Alunos – PISA ( Programme for 

International Student Assessment)/2012 revelou que o Brasil, no que se refere ao 

conhecimento em ciências, apresentou pequeno avanço em relação às últimas avaliações, 

porém, ocupando a 59ª posição em relação aos demais países, dentre um total de 65 

participantes, encontrando-se consideravelmente distante dos países do topo da lista, os 

asiáticos.  

Segundo o portal do Ministério da Educação – MEC, o programa tem como objetivo 

medir o conhecimento e a habilidade em leitura, matemática e ciências de estudantes com 

15 anos de idade, tanto de países membros da OCDE (Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico), como de países parceiros. Com pontuação alcançada 

somente em nível I de conhecimento, os estudantes brasileiros pouco são capazes de aplicar 

o que sabem em diferentes situações de seu cotidiano, assim como dar explicações científicas 

para determinados fenômenos da natureza. 

 Recentemente a Revista Eletrônica Veja.com publicou uma reportagem 

acerca do Ranking apresentado pelo Fórum Econômico Mundial, evento realizado em 

Genebra/Suíça inserindo o país na 133ª posição entre 139 países. Na avaliação do Fórum 

Econômico Mundial, a qualidade da educação em matemática e ciências no Brasil é uma das 

piores do mundo. Ainda de acordo com a reportagem, o relatório Global Information 

Technology destaca que, apesar de termos melhorado nossa preparação em relação à 
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tecnologia da informação estamos entre os últimos colocados na apreensão de conceitos 

matemáticos e científicos  

O reflexo deste resultado pode ser ratificado quando comparado com avaliações 

externas das escolas públicas brasileiras, realizadas pelo Ministério da Educação – MEC. O 

Índice de Desenvolvimento da Educação – IDEB, indicador cujo objetivo é verificar como 

as políticas públicas instituídas pelo Ministério, por meio do Compromisso “todos pela 

educação” têm proporcionado melhorias nessas escolas, em especial na aprendizagem dos 

estudantes. 

Diante do quadro exposto, percebe-se que os conhecimentos científicos dos alunos 

não são suficientes para dar explicações a determinadas situações do seu cotidiano, em 

especial com relação aos fenômenos da natureza, ou de situações mais complexas. Este fato 

demonstra que a aprendizagem não tem se configurado de forma significativa para os 

estudantes.  

Instituída como uma tentativa para minimizar essa problemática e conceber as 

contribuições da tecnologia na construção do conhecimento científico, a tendência 

pedagógica Ciência/Tecnologia/Sociedade – CTS (atual CTSA, devido inclusão do termo 

ambiente) apresentada nos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino de Ciências 

chega às escolas brasileiras se configurando como uma importante abordagem nesse 

processo de forma a estabelecer uma melhor relação entre a ciência e a escola e, em especial, 

a sociedade. 

Cabe ressaltar o importante desafio do Brasil para reversão desse quadro, pautado 

numa política que vise a popularização do conhecimento nas escolas públicas e trabalhando 

para que o processo de alfabetização científica se configure como uma política permanente 

nos projetos pedagógicos escolares, sendo propagado em toda comunidade, não somente 

intra, mas também extra-escolar. 

A importância do processo de alfabetização científica para o ensino de ciências.   

Atualmente o Ensino de Ciências no Brasil tem apresentado um quadro histórico de 

estudantes que chegam ao Ensino Médio e, até mesmo no Ensino Superior de posse de um 

empobrecimento na fundamentação teórica da sua Educação Científica. Na sociedade em 

que vivem, esses estudantes trazem consigo uma dificuldade para explicar e relacionar-se 

com determinados fenômenos da natureza. 
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Entender que a relação dos conhecimentos em ciência está estritamente ligada com 

sua prática cotidiana, e, sobretudo, com uma alfabetização científica democrática e 

libertadora, no estado da sua formação cidadã, tem se configurado como caminho eficaz para 

o processo de tomada de decisões desses estudantes.  

Considerando esses aspectos, torna-se inconsistente pensar em um ensino de ciências 

do modo como ele se apresenta atualmente, estagnado em um ensino obsoleto e pouco 

significativo aos alunos. “A formação científica que requer atualmente o desempenho 

cidadão não é a formação tradicional” (TEDESCO, 2009, p. 165). 

Corroborando com essa linha de discussão, Pessoa de Carvalho (2009) nos atenta 

para que, 

Não basta e na verdade temos dados empíricos mostrando que não adianta 

o ensino se reduzir a uma coleção de fatos, conceitos, leis e teorias como 

tradicionalmente são apresentados aos alunos, pois dessa maneira, no 

melhor dos casos, o que realmente permanece com eles, no final da escola 

média, é uma visão reducionista do que seja produção de conhecimento 

pela humanidade. (PESSOA DE CARVALHO, 2009, p. 72) 

A partir dessa premissa, vale ressaltar que o ensino de ciências necessita ir além dos 

aspectos meramente informativos, dos quais os formativos precisam, necessariamente, 

sobrepor: 

E mais importante, ao invés de simplesmente buscarmos transmitir os 

conhecimentos aos alunos, “[...] levar os alunos a produzirem 

conhecimento significativo não só sobre o conteúdo das disciplinas 

científicas como também, e principalmente, sobre o processo da construção 

da própria ciência” (PESSOA DE CARVALHO, 2009, p. 72-73). 

Nota-se, sobretudo, que o ensino de ciências precisa romper essas barreiras e 

preocupar-se com um ensino pautado na formação crítica dos cidadãos, entendendo que a 

educação científica deve preocupar-se com uma formação que vise melhorar a sua relação 

com a sociedade em que vive. Ademais, Todas as pessoas deveriam ter certa compreensão 

dos processos e da natureza do conhecimento científico: “[...] a nação que não der atenção à 

educação científica de sua população estará comprometendo seu desenvolvimento e o futuro 

da sociedade” (AMABIS, 2009, p. 156). Pavan (2009, p. 103) complementa informando que 

“sem investimentos na área o retrocesso social será inevitável”.   

 No tocante ao campo da discussão acerca do processo de alfabetização 

científica dos estudantes, configura-se importante instituir uma política que valorize sua 

democratização no espaço formal de ensino, pois sob um aspecto contrário, acarretará certo 

distanciamento com a sua prática cotidiana, propiciando assim, uma alienação na sociedade 
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em que vive. Druck (2009) ratifica que essa suposta alienação de parte da população quanto 

ao conhecimento científico chega até mesmo a causar sua exclusão. 

Informações sobre saúde, alimentação, cálculos de impostos, gráficos de 

distribuição de renda, a incrível velocidade com que se divulgam 

informações pela internet, e muitos outros benefícios espetaculares do 

conhecimento científico, estão indisponíveis para as massas da população 

brasileira que incapazes de entendê-los e usá-los adequadamente, 

permanecem à margem do progresso científico (DRUCK, 2009, p. 234). 

A escola, a qual se intitula plural, deve, sobretudo, conceber seu espaço como 

importante veículo no tratamento desse contexto, pois o que se leva a cabo é o direito de 

igualdade de informações, que nesse caso, deve ser o caminho para uma formação cientifica 

cidadã, para todos. Por meio desse aspecto, Bourdieu (2006) ressalta: 

Com efeito, para que sejam favorecidos os mais favorecidos e 

desfavorecidos os mais desfavorecidos, é necessário e suficiente que a 

escola ignore, no âmbito dos conteúdos do ensino que transmite, dos 

métodos e técnicas de transmissão e dos critérios de avaliação, as 

desigualdades culturais entre as crianças das diferentes classes sociais. Em 

outras palavras, tratando todos dos educandos, por mais desiguais que 

sejam eles de fato, como iguais em direitos e deveres, o sistema escolar é 

levado a dar sua sanção às desigualdades iniciais diante da cultura. 

(BOURDIEU, 2006, p 53) 

No intuito de corroborar com essa discussão, Krasilchik (2009) sustenta ainda a idéia 

de que “a escola brasileira atual é uma instituição cujo objetivo maior deve ser a inclusão 

social do cidadão, eliminando diferenças que excluam os menos privilegiados”. 

Neste ínterim, a educação científica aqui desejada deve ser de cunho eminentemnte 

democrática, sendo concebida ao maior número possível de cidadãos e camadas sociais. 

Sobretudo, ainda estabelecer uma interface com os aspectos tencológicos, no intuito de 

fortalecer os processos de interesse da população científica e sua relação com a sociedade. 

Continuar aceitando que grande parte da população não receba formação 

científica e tecnológica de qualidade agravará as desigualdades do país e 

signficará seu atraso no mundo globalizado. Investir para construir uma 

população cinetificamente é cultivar para receber de volta a cidadania e a 

produtividade que melhoram as condições de vida de todo o povo 

(WERTHEIN & CUNHA, 2009, p.15). 

Cabe ressaltar que um cidadão alfabetizado cientificamente utiliza de seus 

conhecimentos para realizar tomadas de decisões na sociedade em que vive, tanto nos 

aspectos sociais, culturais, quanto nos aspectos tecnocientíficos. 

À luz do contexto supramencionado, um campo que traz importantes considerações 

é o da Ciência/Tecnologia/Sociedade, denominada por alguns pesquisadores por CTS. 

Segundo Valério e Bazzo (2006) são feitas as seguintes observações sobre CTS: 
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A divulgação científica, tal qual é pensada e praticada atualmente, 

congrega uma série de questões problemáticas, dentre as quais, a maneira 

como concebe e contempla as inovações em C&T. Até o presente momento 

a maior parte dos veículos de divulgação científica tem se preocupado 

pouco com a sua dimensão educativa e, assim, não contribuem 

significativamente com a formação em seu público de uma visão crítica 

sobre C&T. Em geral, são poucas as iniciativas que tem considerado este 

potencial da divulgação e, infelizmente, esta tarefa tem ficado a cargo 

daquelas que possuem menor inserção social, como os museus interativos 

de ciência, por exemplo. Já em outros instrumentos de comunicação social 

de massa, como é o caso da televisão, o que se tem é uma noção bastante 

simplificada da prática científica/tecnológica. Na maioria dos casos, os 

temas em C&T são tratados de maneira bastante descontextualizada e 

pouco reflexiva, fazendo perdurar a ultrapassada concepção de superestima 

e otimismo cego na C&T. (VALÉRIO & BAZZO, 2006, p. 6-7). 

Desta forma, considerando essa linha teórica de pensamento, cabe destacar a 

importância da escola instituir uma política, assim como estratégias pedagógicas 

motivadoras, no sentido de inserir os estudantes num processo de (re)construção de uma 

ciência crítica-reflexiva e, paralelamente, da sua cultura científica e tecnológica, conforme 

ressaltam PRAIA; GIL-PÉREZ; VILCHES (2007): 

Pretende-se, assim, fomentar a alfabetização científica e tecnológica dos 

cidadãos por intermédio de uma certa imersão na cultura científica e 

tencológia, fundamental para a formação de cidadãos e cidadãs críticos 

que, no futuro, participarão na tomada de decisões (PRAIA et al., 2007, p. 

152). 

Conforme corroboram os autores acima, a cultura científica dos estudantes é ponto 

fundamental para a sua formação crítica no ensino de ciências, todavia, deverá transformar-

se num ato de transformação social e relação dentro do processo de alfabetização científica.    

Uso de atividades experimentais de demonstrações no ensino de ciências. Caminho 

para uma aprendizagem significativa 

 No campo das discussões acerca da realização de atividades experimentais pelos 

professores como processos práticos, formativos e democráticos, ressaltam-se os desafios 

que revelam contribuições eficazes para uma aprendizagem realmente significativa, Santos 

(2008, p.63), destaca que “o papel do professor diante da necessidade de promover uma 

aprendizagem significativa é de desconstrução de algumas atitudes, bastante enraizadas pelo 

paradigma cartesiano-reprodutivista”. 

Segundo Laburú (2005), as atividades experimentais podem se classificadas em 

quatro tipos:  
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1. Motivacional – as respostas dadas pelos professores têm como foco direto de 

atenção o aluno. Enquadram-se as atividades experimentais que despertam o 

interesse dos alunos: atividades curiosas, atraentes, envolventes, chocantes, 

relacionadas à tecnologia e que estabelecem relações com o cotidiano. 

2. Instrucional – respostas que tratam fundamentalmente do ensino e da 

aprendizagem. Trata das atividades experimentais facilitadoras da explicação, da 

apresentação dos conceitos e modelos, procurando tornar a teoria simplificada e 

“clara” para o aluno.  

3. Funcional – reúne as resposta dadas pelos professores que priorizam aspectos 

relativos à atividade experimental, considerando as “características e 

propriedades inerentes do material, como também a implementação em sala de 

aula, com a intenção de facilitar a tarefa tanto do professor quanto do aluno, 

priorizando a escolha de experimentos com fácil manuseio e montagem dos 

equipamentos. 

4. Epistemológica – reúne respostas que procuram contemplar um padrão de 

características nas respostas dos participantes que tende a dar um apelo forte para 

a construção do conhecimento, ou, mais especificamente, para a capacidade de 

formulação teórica em tratar a realidade. As atividades experimentais utilizadas 

seriam aquelas que estabelecem uma relação entre o empírico e a construção 

teórica e aquelas que demonstram as implicações das teorias e leis, a fim de 

legitimar o conhecimento científico.  

Neste sentido, percebe-se que o papel do professor nesta prática deve ir além de 

simples demonstrações/ilustrações, mas que possam agregar um conjunto maior de funções 

e possibilitando uma aprendizagem mais fácil, agradável, menos abstrata, enfim, mais 

significativa. 

O espaço (ou a falta de) para realização das atividades experimentais, em certos 

momentos, também são justificativas de determinados professores como empecilhos para a 

não realização desta prática. Força; Laburú e Silva (2011) apresentam a ideia de Rosito 

(2003) quando este se contrapõe ao relatado:   

Neste sentido, Rosito (2003, p. 206) acredita que seja possível realizar 

experimentos na sala de aula, ou mesmo fora dela, utilizando materiais de 

baixo custo, podendo contribuir para o desenvolvimento da criatividade 

dos alunos. Ressalta que não dispensa a importância de um laboratório bem 

equipado na condução de um bom ensino, mas acredita que seja possível 

superar a idéia de que a falta de um laboratório equipado justifique um 

ensino fundamentado apenas no livro didático. (FORÇA et al., 2011, p. 3) 
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No tocante a abordagem dada ao laboratório didático Força; Laburú e Silva (2011) 

apresentam as concepções segundo Ferreira (1978) e Alves Filho (2000a,b) descritas a 

seguir: 

1. Experiências de cátedra ou laboratório de demonstrações – são atividades de 

laboratório realizadas pelo professor sendo de sua inteira responsabilidade. O 

aluno é um mero espectador e sua interação com o material é praticamente nula.  

2. Laboratório tradicional ou convencional – geralmente são atividades 

acompanhadas por um texto-guia que serve de roteiro para o aluno, tipo “receita 

de bolo”. Apesar de uma participação ativa do aluno, seu poder de decisão é 

limitado tendo um roteiro a seguir impossibilitando a modificação da montagem 

experimental. 

3. Laboratório divergente – Os alunos desenvolvem as atividades contidas em um 

cronograma preestabelecido pelo professor e de acordo com suas habilidades, 

podem escolher um assunto de seu interesse para aprofundamento. 

4. Laboratório aberto e o laboratório de projetos – o laboratório aberto de acordo 

com a proposta de Ferreira (1978, p. 22), permite ao estudante a participação 

quase autônoma dentro do trabalho experimental. O aluno organiza um 

cronograma de trabalho de acordo com sua disponibilidade de tempo, de material 

e supervisão de um professor ou monitor. Quanto ao laboratório de projeto, este 

está ligado ao treinamento de uma futura profissão. 

5. Laboratório biblioteca – fica à disposição do aluno que toma a iniciativa de 

realizar atividades experimentais por sua conta. Esta abordagem pode ser 

encontrada na literatura como laboratório de corredor, prateleira de demonstração 

ou biblioteca de instrumentos. 

6. Laboratório e o problema da redescoberta – o aluno tem à sua disposição 

vários tipos de equipamentos e situações que o levam a uma redescoberta. 

Contudo, independentemente do tipo de espaço que se pretende socializar o 

conhecimento científico por meio de atividades de demonstração, o professor precisa ser o 

grande motivador e articulador de todo o processo de aprendizagem.  

Levar os estudantes à exposição de suas ideias, interagindo com os demais 

companheiros, construir coletivamente os conhecimentos se configura como estratégias que, 

aliadas a realização de atividades experimentais, condicionam uma educação em ciências de 

forma prazerosa, o que numa contraposição a essa ideia poderá causar um ensino desprovido 

de prazer e de sede de conhecimento. 
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Diante dessa realidade, o desejo, a vontade, a curiosidade e a 

disponibilidade interna para aprender ganham especial importância. 

Segundo Freinet, está fadado ao fracasso, todo método que tentar fazer 

beber água o cavalo que não tem sede. Essa máxima nos remete à profunda 

reflexão sobre a importância do papel do sujeito que aprende. Mais ainda. 

Remete-nos à reflexão sobre o papel do professor como “provocador da 

sede” (SANTOS, 2008, p. 65)     

À luz dessa discussão percebe-se que o processo de construção dos conceitos 

científicos permeia um caminho mais eficaz, de aprendizagem significativa, capaz de ser 

utilizado no intuito de dar respostas à determinados fenômenos da natureza e proporcionando 

uma melhor sustentabilidade na sociedade em que os estudantes estão inseridos.  

Sobre esse aspecto cabe a seguinte reflexão: 

O modelo de aprendizagem que embasa as necessidades de nosso tempo 

não é mais o modelo tradicional que acredita que o aluno deve receber 

informações prontas e ter, como única tarefa, repeti-las na íntegra. A 

promoção da aprendizagem significativa se fundamenta num modelo 

dinâmico, no qual o aluno é levado em conta, com todos os seus saberes e 

interconexões mentais. A verdadeira aprendizagem se dá quando o aluno 

(re)constrói o conhecimento e forma conceitos sólidos sobre o mundo, o 

que vai possibilitar-lhe agir e reagir diante da realidade. Cremos, com 

convicção e com o respaldo do mundo que nos cerca, que não há mais 

espaço para a repetição automática, para a falta de contextualização e para 

a aprendizagem eu não seja significativa (SANTOS, 2008, p. 73). 

Ainda sobre o prisma da aprendizagem significativa, considerando o aspecto positivo 

dos usos das atividades experimentais no processo de formação da educação para a ciência 

dos estudantes podemos compactuar com Silva e Zanon ao relatarem: 

As atividades práticas podem assumir uma importância fundamental na 

promoção de aprendizagens significativas em ciências e, por isso, 

consideramos importante valorizar propostas alternativas de ensino que 

demonstrem essa potencialidade da experimentação: a de ajudar os alunos 

a aprender através do estabelecimento de inter-relações entre os saberes 

teóricos e práticos inerentes aos processos do conhecimento escolar em 

ciências. (SILVA & ZANON, 2000, p. 134).   

Cabe ressaltar ainda, que o uso de atividades experimentais no ensino fundamental 

aumenta a capacidade colaborativa dos estudantes, desenvolvendo o espírito de participação, 

coletividade e construção conjunta dos conhecimentos científicos. Desta forma, a interação 

social entre os estudantes propicia o desenvolvimento no que se refere aos aspectos 

motivacionais e da investigação, fato este de extrema relevância para a educação em 

ciências. Vygotsky (2001) reforça que “o que a criança é capaz de fazer hoje em colaboração, 

conseguirá fazer amanhã sozinha”  
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 Inerente às contribuições de Vygotsky no uso de atividades de demonstração pode-

se ressaltar o desenvolvimento de conceitos espontâneos e científicos. Sobre estes pontos 

nota-se que o uso das atividades experimentais possibilita essas duas abordagens, uma vez 

que os estudantes são desafiados à exposição dessas ideias. Deste modo, Vygotsky entende 

que a mente da criança se relaciona de forma diferente quando se defronta com conceitos 

científicos ou espontâneos. 

O desenvolvimento dos conceitos espontâneos e científicos – cabe 

pressupor – são processos intimamente interligados, que exercem 

influências um sobre o outro [...] independentemente de falarmos do 

desenvolvimento dos conceitos espontâneos ou científicos, trata-se do 

desenvolvimento de um processo único de formação de conceitos, que se 

realiza sob diferentes condições internas e externas, mas continua indiviso 

por sua natureza e não se constitui da luta, do conflito e do antagonismo de 

duas formas de pensamento que desde o início se excluem (VYGOTSKY, 

2001, p. 261). 

Nesse ínterim, o uso das atividades de experimentais de demonstração em sala 

reforça a aproximação de diferentes saberes em uma única atividade, dentre eles os 

conhecimentos afins na área de ciências naturais, proporcionando uma formação científica 

sólida e, sobretudo, uma aprendizagem significativa. 

Considerações finais 

Tem se tornado cada vez mais impossível pensar num ensino de ciências dos anos 

iniciais do ensino fundamental de forma obsoleto, distante da prática da demonstração, em 

especial por parte dos docentes, sem apresentação de atividades experimentais que 

possibilitem a construção de conceitos científicos. 

O uso de atividades de demonstração em sala de aula tem se configurado como 

importante caminho para chegar a um ensino proveniente da construção coletiva dos 

conceitos científicos, opondo-se à prática dos conceitos trazidos pelos docentes, quando em 

sua prática ainda persiste um ensino tradicional. 

Neste contexto, o uso das atividades experimentais de demonstração deve acontecer 

independentemente do espaço que escola possua, uma vez que um laboratório didático não 

requer de tantas estruturas e aparatos para a realização das mesmas, mas, sobretudo, que 

agregue funções bem definidas, capazes de levar os estudantes à estreita relação 

aprendizagem-formação crítica demonstrando alta capacidade de utilização dos conceitos 

científicos na explicação dos fenômenos da natureza. 
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Contudo, torna-se claro o papel do professor nesse contexto, configurando-se como 

o grande incentivador deste processo, assim como motivador para que a proposta do uso das 

demonstrações por meio de atividades de experimentação seja materializada em sala, 

transformando o senso comum, trazido por grande parte dos estudantes em seus 

conhecimentos prévios, possam ser transformados em conhecimento científico, quebrando, 

assim, alguns paradigmas. 

Conforme relatado anteriormente, o processo de alfabetização científica, o qual o 

espaço escolar tem papel fundamental, busca, sobretudo, tornar os estudantes capazes de 

tomar decisões na sociedade em que vivem. Diante deste fato, tornam-se capazes de entender 

e relacionar-se com os fenômenos da natureza. 

Um ponto singular nesta discussão foi trazer algumas contribuições de Vygotsky para 

esse campo de discussão, uma vez que o uso dessas atividades aumenta a capacidade de 

trabalho em grupo, promovendo maior interação social entre os estudantes, reforçando a 

ideia sociointeracionista.  

De fato, uma aprendizagem só se configura como verdadeiramente significativa 

quando utilizada pelos docentes de forma que seja motivadora e desafiadora e, sobretudo, 

capaz de despertar nos estudantes o interesse em buscar novos conhecimentos, em especial, 

os científicos.  

Somente a partir dessa linha de pensamento que podemos encontrar uma educação 

em ciências capaz de conceber uma alfabetização científica crítica e cidadã aos estudantes, 

principalmente na sua capacidade de sustentabilidade no ambiente em que vive. 

Ademais, cabe ainda ressaltar a grande necessidade de repensar o currículo do ensino 

de ciências nas séries iniciais do ensino fundamental nas escolas públicas e privadas no 

Brasil, atrelando a uma proposta dinâmica e interativa, que sobreponha os aspectos 

meramente informativos. 

Somente a partir desse contexto podemos pensar em almejar significativas melhorias 

nas avaliações externas, tanto nacionais quanto internacionais, no tocante à compreensão dos 

conhecimentos científicos por parte dos estudantes brasileiros. 
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